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anos, contados da data de abertura ao público do empreendimento (9 de 
Janeiro de 2009), ou seja, até 9 de Janeiro de 2016.

3 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 38/94, de 8 de Fevereiro, determino que a proprietária 
e exploradora do empreendimento fique isenta das taxas devidas à 
Inspecção -Geral das Actividades Culturais, pelo mesmo prazo fixado 
para a utilidade turística, caso as mesmas sejam, ou venham a ser, 
devidas.

4 — A utilidade turística fica, nos termos do disposto no artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de Dezembro, sujeita ao cumprimento 
dos seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após 

a publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de 
qualidade de serviço por uma entidade independente, cujo relatório deve 
remeter ao Turismo de Portugal, I. P. Caso o empreendimento disponha 
de um sistema de gestão de qualidade implementado, o relatório de 
auditoria pode ser substituído pela descrição detalhada do referido sis-
tema, evidenciando nomeadamente a política de qualidade prosseguida, 
a monitorização e medição da satisfação do cliente e o tratamento das 
reclamações, a frequência e metodologia das auditorias internas e o 
envolvimento da gestão de topo;

c) Não poderão ser realizadas quaisquer obras que impliquem 
alteração do empreendimento sem prévia comunicação ao Turismo 
de Portugal, I. P., para efeitos de verificação da manutenção da 
utilidade turística que agora se confirma, sem prejuízo de outros 
pareceres ou autorizações por parte daquele organismo, legalmente 
devidos.

29 de Setembro de 2009. — O Secretário de Estado do Turismo, 
Bernardo Luís Amador Trindade.
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 Direcção-Geral de Energia e Geologia

Édito n.º 570/2009
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Eléctricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de Julho de 1936, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de Junho, estará patente 
na Direcção -Geral de Energia e Geologia, sita em Lisboa, na Av. 5 de 
Outubro, n.º 87, e nas secretarias das Câmaras Municipais de Armamar, 
Tabuaço, S. João da Pesqueira, Vila Nova de Foz Côa, Torre de Mon-
corvo, Mogadouro e Freixo de Espada à Cinta, em todos os dias úteis, 
durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da 
data da publicação destes éditos no “Diário da República”, o projecto 
apresentado pela REN — Rede Eléctrica Nacional, S. A., a que se refere 
o processo Eℓ 1.0/67980, para:

Alteração do nível da tensão de 220 kV para 400 kV da linha Armamar-
-Pocinho 2, desmontagem do troço entre o apoio 116 e a subestação de 
Pocinho, construção de um novo troço de 400 kV entre o apoio 116 e o 
seu apoio 215, alteração do nível da tensão de 220 kV para 400 kV da 
linha aérea Pocinho -Lagoaça 1 entre a subestação de Lagoaça e o apoio 
acima citado, ficando assim constituída a linha aérea Armamar -Lagoaça 
numa extensão de 87220 m;

Modificação da linha aérea a 220 kV, Pocinho -Valdigem 1, entre os 
apoios 12 e 19, consistindo na construção de um novo troço entre os 
referidos apoios numa extensão de 3260 m;

Modificação da linha aérea a 220 kV, Pocinho -Aldeadávila, entre 
os apoios 11 e 30, e entre os apoios 74 e 89, consistindo na construção 
de dois novos troços, entre os referidos apoios numa extensão total de 
12360 m;

Modificação da linha aérea a 220 kV, Picote -Pocinho, entre os apoios 
160 e 178 e entre o apoio 191 e a subestação de Pocinho, consistindo 
na construção de dois novos troços entre os referidos apoios numa 
extensão total de 8982 m.

Nota: Desmontagem dos troços entre os apoios 12 e 19 da linha 
aérea a 220 kV, Pocinho -Valdigem 1, dos troços entre os apoios 11 e 
30 e entre os apoios 74 e 89 da linha Picote -Aldeadávila e dos troços 
entre os apoios 160 e 178 e entre os apoios 191 e a subestação do 
Pocinho.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projecto deverão ser 
presentes na referida Direcção -Geral ou na secretaria daquelas Câmaras 
Municipais dentro do citado prazo.

13 de Outubro de 2009. — O Director de Serviços de Electricidade, 
Martins de Carvalho.
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 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 23045/2009

Certificado de Reconhecimento de Qualificação de Reparador
e Instalador de Tacógrafos n.º 101.25.09.6.029

Ao abrigo do artigo 8.º n.º 1c) do Decreto -Lei n.º 291/90 de 20 de 
Setembro e do artigo 4.º n.º 3 do Decreto -Lei n.º 272/89 de 19 de Agosto 
e para os efeitos do n.º 18 da Portaria n.º 625/86 de 25 de Outubro, nos 
termos do n.º 3 da Portaria n.º 962/90 de 9 de Outubro e das disposições 
da Portaria n.º 299/86 de 20 de Junho, é reconhecida a qualificação à 
empresa:

Electro Automobilista de Condeixa, L.da

Estrada Nacional n.º 1 — Vermum — Sangardão
3150 -227 Condeixa

na qualidade de reparador e instalador de tacógrafos, estando autorizado 
a realizar as 1.ª e 2.ª fases da Primeira Verificação e as Verificações 
Periódicas Bienal e Sexenal e a colocar a respectiva marca própria, em 
anexo, e os símbolos do controlo metrológico, nos locais de selagem 
previstos nos respectivos esquemas constantes dos processos arquivados 
no Instituto Português da Qualidade.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano, 
renovável após prévia auditoria.

É revogado o certificado de reconhecimento de qualificação de instala-
dor de tacógrafos n.º 101.25.99.6.043, da empresa Electro Automobilista 
de Condeixa, L.da, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 295, 
de 21 de Dezembro de 1999.

17 de Setembro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, J. 
Marques dos Santos. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas

Despacho n.º 23046/2009
Com fundamento no artigo 6.º do Regulamento da Lei n.º 2097, de 6 

de Junho de 1959, aprovado pelo Decreto n.º 44 623, de 10 de Outubro 
de 1962, e no uso das competências que me foram delegadas pelo des-
pacho n.º 5834/2008, de 12 de Fevereiro, do Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 3 de Março de 2008:

Determino que seja concedido à Associação Recreativa de Pesca de 
Canedo e Louredo, com o número de identificação fiscal 507292561 
e sede na Rua Fonte da Mota, 72, 4525 -041 Canedo, o exclusivo 
de pesca desportiva no rio Inha, desde a confluência com o ribeiro 
da Mota, limite a montante, até ao limite do regolfo da albufeira de 
Crestuma -Lever ao NPA, limite a jusante, localizado na freguesia 
de Canedo, concelho de Santa Maria da Feira, nas condições que a 
seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca tem uma extensão de 3 quilómetros e 
abrange uma área aproximada de 3 ha;

2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da 
data do respectivo alvará, podendo este ser cancelado sempre que for 
julgado conveniente ao interesse público ou não houver cumprimento 
do estabelecido;




